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Diário Do ExECuTivo  
Governo do Estado

Governador: romeu Zema Neto

Leis e Decretos
LEi Nº 23 .587, DE 9 DE MArÇo DE 2020 .

Dá denominação ao trecho da rodovia AMG-1605 com-
preendido entre o Km 1 e o Km 12 .

o GovErNADor Do EStADo DE miNAS GErAiS,
o Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art . 1º – Fica denominado Prefeito Adilson Washington Greco o trecho compreendido entre o Km 

1 e o Km 12 da rodovia AMG-1605, a qual se inicia no entroncamento com a Br-381 .
Art . 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação .
Belo Horizonte, aos 9 de março de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência 

do Brasil .
roMEu ZEMA NETo

LEi Nº 23 .588, DE 9 DE MArÇo DE 2020 .

Dispõe sobre a antecipação, para os municípios em situ-
ação de emergência ou estado de calamidade pública, do 
pagamento de parcelas fixadas em acordo firmado entre o 
Estado e a Associação Mineira dos Municípios, nos ter-
mos que especifica, e dá outras providências.

o GovErNADor Do EStADo DE miNAS GErAiS,
o Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – O Estado poderá antecipar, para os municípios em situação de emergência ou estado de 

calamidade pública decorrentes de desastres naturais ocorridos no ano de 2020, o pagamento de parcelas fixadas 
no acordo firmado em 4 de abril de 2019 com a Associação Mineira dos Municípios para o repasse dos recursos 
provenientes dos atrasos das transferências devidas pelo Estado, nos termos do referido acordo.

Parágrafo único – Serão beneficiados pelo pagamento antecipado de que trata esta lei os municí-
pios nos quais seja declarada, por decreto estadual, situação de emergência ou estado de calamidade pública, 
bem como aqueles que tenham seu decreto municipal de declaração da emergência ou da calamidade reconhe-
cido na esfera federal .

Art. 2º – Caberá ao Estado, observados a sua disponibilidade financeira e o grau de necessidade de 
recursos verificado em cada município, priorizar o pagamento antecipado de que trata esta lei.

Parágrafo único – o grau de necessidade a que se refere o caput será atestado por meio de avalia-
ção técnica, que levará em conta a extensão dos prejuízos causados pelo desastre natural e a capacidade econô-
mico-financeira do município.

Art . 3º – Na hipótese de o município ter cedido seus direitos creditórios nos termos do art . 1º da 
Lei nº 23.422, de 19 de setembro de 2019, somente serão objeto do repasse antecipado de que trata esta lei as 
parcelas não cedidas .

Art. 4º – Na hipótese de renegociação da dívida do Estado com o município mediante dação 
em pagamento de bens imóveis, nos termos da Lei nº 23 .533, de 6 de janeiro de 2020, somente serão objeto 
do repasse antecipado de que trata esta lei as parcelas que não tenham sido quitadas por meio de dação em 
pagamento .

Art. 5º – Fica o Poder Executivo obrigado a aplicar o valor correspondente à dação em pagamento 
de bens imóveis de que trata o § 1º do art. 1º da Lei nº 23.533, de 2020, em aportes financeiros para cobertura 
da necessidade de financiamento da previdência dos servidores do Estado.

Art . 6º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação .
Belo Horizonte, aos 9 de março de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência 

do Brasil .
roMEu ZEMA NETo

LEi Nº 23 .589, DE 9 DE MArÇo DE 2020 .

Isenta das taxas que menciona a emissão de nova via de 
documentos destruídos, danificados, perdidos ou extravia-
dos e o licenciamento de veículos danificados, perdidos 
ou extraviados em razão de desastres naturais ocorridos 
em 2020 .

o GovErNADor Do EStADo DE miNAS GErAiS,
o Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica isenta das taxas a que se referem os subitens 3.5, 4.2, 4.3 e 8.2 da Tabela D anexa à 

Lei nº 6 .763, de 26 de dezembro de 1975, a emissão de nova via, respectivamente, da Permissão para Dirigir ou 
da Carteira Nacional de Habilitação – CNH –, do Certificado de Registro de Veículo – CRV –, do Certificado 
de Licenciamento Anual de Veículo – CRLV – e da Cédula de Identidade destruídos, danificados, perdidos ou 
extraviados em razão de desastres naturais ocorridos em 2020 nos municípios do Estado com decreto de situ-
ação de emergência ou de calamidade pública, exigida a apresentação de boletim de ocorrência ou documento 
equivalente .

Parágrafo único – o titular dos documentos terá o prazo de noventa dias contados da data de sua 
destruição, dano, perda ou extravio para requerer a isenção prevista no caput.

Art. 2º – Fica isento da taxa de que trata o subitem 4.8 da Tabela D anexa à Lei nº 6.763, de 1975, 
o veículo danificado, perdido ou extraviado em razão de desastres naturais ocorridos em 2020 nos municípios do 
Estado com decreto de situação de emergência ou de calamidade pública, aplicando-se a isenção à taxa relativa 
a esse ano ou, caso já tenha ocorrido o pagamento dessa taxa, àquela relativa a 2021, exigida a apresentação de 
boletim de ocorrência ou documento equivalente.

Parágrafo único – o proprietário do veículo terá o prazo de noventa dias contados da data de seu 
dano, perda ou extravio para requerer a isenção prevista no caput.

Art. 3º – Fica isento de emolumentos e da Taxa de Fiscalização Judiciária a que se refere a Lei nº 
15.424, de 30 de dezembro de 2004, a emissão de nova via das certidões de nascimento, de casamento, de Regis-
tro Civil das Pessoas Jurídicas e de inteiro teor de imóvel destruídas, danificadas, perdidas ou extraviadas em 
razão de desastres naturais ocorridos em 2020 nos municípios do Estado com decreto de situação de emergência 
ou de calamidade pública, exigida a apresentação de boletim de ocorrência ou documento equivalente.

§ 1º – A isenção prevista no caput para a emissão de nova via das certidões de registro Civil das 
Pessoas Jurídicas e de inteiro teor de imóvel somente se aplica às certidões referentes a empresas e imóveis 
localizados nas áreas diretamente atingidas pelos desastres naturais de que trata esta lei .

§ 2º – o titular dos documentos terá o prazo de noventa dias contados da data de sua destruição, 
dano, perda ou extravio para requerer a isenção prevista no caput.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 9 de março de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência 

do Brasil .
roMEu ZEMA NETo

LEi Nº 23 .590, DE 9 DE MArÇo DE 2020 .

institui o Dia de Luto em Memória das vítimas do rom-
pimento da Barragem 1 da Mina Córrego do Feijão, ocor-
rido em 2019, em Brumadinho .

o GovErNADor Do EStADo DE miNAS GErAiS,
o Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art . 1º – Fica instituído o dia 25 de janeiro como o Dia de Luto em Memória das vítimas do rom-

pimento da Barragem 1 da Mina Córrego do Feijão, ocorrido em 2019, em Brumadinho .
Art . 2º – No dia instituído por esta lei, as bandeiras das repartições públicas do Estado permanece-

rão hasteadas a meio mastro e será realizado um minuto de silêncio nos eventos oficiais.
Art . 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação .
Belo Horizonte, aos 9 de março de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência 

do Brasil .
roMEu ZEMA NETo

LEi Nº 23 .591, DE 9 DE MArÇo DE 2020 .

Dispõe sobre homenagem às vítimas do rompimento da 
Barragem 1 da Mina Córrego do Feijão, ocorrido em 
2019, em Brumadinho, e da Barragem de Fundão, ocor-
rido em 2015, em Mariana, nas obras que especifica.

o GovErNADor Do EStADo DE miNAS GErAiS,
o Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art . 1º – Em cada obra do Estado construída com recursos obtidos a título de reparação ou inde-

nização pelos danos causados pelo rompimento da Barragem 1 da Mina Córrego do Feijão, ocorrido em 2019, 
em Brumadinho, será afixada uma placa contendo o nome de todas as pessoas mortas ou não encontradas, em 
função desse rompimento .

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320200309223624011.


